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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Conselho de Enfermagem de São Paulo consulta se, de ponto de vista legal, seria possível, à luz e em analogia ao Parecer CFE nº 405/93, deixar de reconhecer a validade de documentos expedidos sem a escolaridade mínima exigida para fins de exercício da profissão.

Relata, subsidiariamente, que tem recebido denúncias referentes a certificados expedidos pelos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais que não exigem comprovante de conclusão de ensino fundamental ou equivalente para prestar exames supletivos de Auxiliar de Enfermagem incluindo, impropriamente, essa habilitação no nível desse ensino, afrontando, dessa forma, as normas do sistema do ensino paulista sobre a matéria.

Informa que escolas de educação supletiva a distância, entre elas o Curso Atlas, sito à Rua Barão de Itapetininga, 255 - Capital, orientam e incentivam interessados a prestarem esses exames.

Com efeito, a Deliberação CEE nº 25/97 exige como escolaridade mínima para formação do Auxiliar de Enfermagem o antigo ensino de 1º grau completo.

No ensino supletivo, é oferecido como de Qualificação Profissional III, com exigência de conclusão do ensino fundamental. mantida inclusive para prestar exames supletivos profissionalizantes (Deliberação CEE nº 11/74 e 05/78).

No que tange ao Parecer CFE nº 405/93 que embasa a interpretação analógica a ser aplicada ao pleito, cuida da implantação de curso de estudos adicionais e complementação de disciplinas pedagógicas para o curso de magistério.

Nos termos do referido parecer, o CFE deliberou:

“c) Deixa-se de reiterar o Parecer CFE nº 747/88, referente ao Projeto “Crescer”, uma vez que assiste razão ao Conselho Estadual de Educação do Paraná quando exige o cumprimento das normas próprias do seu Sistema de Ensino, para conferir validade aos cursos de formação para o magistério naquele Estado.

‘d) Deixa-se de apreciar pleito relativo ao projeto de Implantação de Curso de Auxiliar de Enfermagem, a ser desenvolvido em nível nacional, pela metodologia de ensino semi-indireto, por se tratar de assunto de competência dos órgãos próprios dos Sistemas de Ensino de cada Unidade Federada.”

Da análise do relatado pode-se inferir que as duas situações cotejadas guardam entre si pontos de similaridade.

A hipótese apresentada à colação (formação de Auxiliar de Enfermagem) e a que se compara (formação de docentes das quatro primeiras séries do ensino fundamental) assemelham-se nos pressupostos, nos elementos fáticos e nas razões de direito que servem, portanto, de apoio para aplicação da mesma regra em ambos os casos.

Fica evidente, então, que diplomas e certificados de Auxiliar de Enfermagem conferidos a concluinte de curso que funcione em desacordo com as normas produzidas pelo Conselho Estadual de Educação/SP, órgão próprio do sistema da unidade federativa , não podem ser considerados válidos para o exercício profissional no Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 25 de julho de 1998

a) Conselheiro Francisco Aparecido Cordão

                                  Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar e Vagner José Oliva.

Sala da Comissão, em 20 de Setembro de 2000.

a) Conselheiro Dárcio José Novo

              Presidente da CLN

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota como seu, o Parecer da Comissão de Legislação e Normas.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 11 de outubro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Legislação e Normas e da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de outubro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
   Vice-Presidente no exercício da Presidência
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